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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PROCEDÊNCIA  EM
PRIMEIRO  GRAU. SALÁRIOS  RELATIVOS  AO
MESES DE OUTUBRO, NOVEMBRO E DEZEMBRO
DO  ANO  DE  2012. DIREITOS  ASSEGURADOS
CONSTITUCIONALMENTE.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  ÔNUS PROBATÓRIO  DO ENTE
PÚBLICO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  373,  II,  DO
NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSUAL  CIVIL.
AUSÊNCIA  DA  DEMONSTRAÇÃO  DE  FATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO DO
DIREITO  DA  PRETENSÃO  EXORDIAL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO.

- É obrigação do ente público comprovar que todas
as remunerações foram pagas aos seus servidores, na
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forma  consagrada  pela  lei,  ou  que  não  houve  a
prestação  do  serviço  alegada,  por  dispor  a
Administração  de  plenas  condições  para  tal  fim,
sendo natural, em caso de ação de cobrança ajuizada
por servidor, a inversão do ônus probatório.

-  No  tocante  ao  percebimento  dos  salários  não
recebidos relativos aos meses de outubro a dezembro
de  2012,  são  direitos  constitucionalmente
assegurados ao servidor, sendo vedada sua retenção,
pelo  que,  não  tendo  o  município  demonstrado  o
efetivo  pagamento  das  referidas  verbas,  o
adimplemento é medida que se impõe.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Francisco Djanildo Lopes  ajuizou a  presente  Ação
de  Cobrança  em  face  do  Município  de  Igaracy,  afirmando  que  é  servidora
municipal, tendo sido nomeada desde 1º de junho de 2011 para o cargo de Agente de
Edemias, e, embora tenha laborado regularmente, não percebeu os salários dos meses
de  outubro,  novembro  e  dezembro  de  2012.  Diante  do  panorama  apresentado,
requereu o pagamento das verbas não adimplidas,  acrescidas de juros e correção
monetária.

Contestação apresentada,  fls.  17/29,  pugnando pela
improcedência dos pedidos.

Impugnação à contestação, fls. 32/33.

A  Juíza  de  Direito  a  quo julgou  procedente  os
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pedidos, consignando os seguintes termos, fls. 49/53:

Com  essas  considerações  e  em  atenção  às  provas
carreadas aos autos e aos princípios legais aplicáveis
à  espécie,  JULGO  PROCEDENTE  e,  em
consequência,  condeno  o  réu  MUNICÍPIO  DE
IGARACY-PB a pagar ao promovente devidamente
qualificado nestes autos, as verbas, correspondentes
aos  meses  de  OUTUBRO,  NOVEMBRO  E
DEZEMBRO DO ANO DE 2012, incidindo juros de
mora e a correção monetária, a partir da citação [art.
219 do CPC],  calculados de modo unificado,  pelos
índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança, na forma prevista no art.  1º-F da Lei nº
9.494/1997 com redação dada pela Lei nº 11.960/2009
(em  que  pese  ter  havido  a  declaração  de
inconstitucionalidade  por  arrastamento  do
dispositivo,  ainda  não  houve  a  modulação  dos
efeitos).

Inconformado,  o  Município  de  Igaracy  interpôs
APELAÇÃO, fls. 57/65, postulando a reforma da decisão vergastada, sob a alegação
de que o Tribunal  de Contas do Estado da Paraíba apresentou demonstrativo de
comprovação do pagamento dos meses de outubro, novembro e dezembro de 2012.
Aduz, ainda, que a parte autora não trouxe aos autos documentos que constituíssem
instrumentos hábeis a comprovar a prestação de seu labor.

Contrarrazões ofertadas pelo promovido, fls.  69/71,
pugnando pelo desprovimento do recurso.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.
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É o RELATÓRIO.

VOTO

Da análise do feito, percebe-se que o ponto central da
insurgência  do  recorrente  reside  em  aduzir  que  a  parte  autora  não  comprovou,
suficientemente,  os fatos  articulados na inicial,  inobservando,  por conseguinte,  os
preceitos do art. 373, I, do novo Código de Processo Civil.

Nesse passo,  entendo que a matéria posta a desate
não carece de maiores digressões, pois, como cediço, é obrigação da Municipalidade
comprovar o pagamento de todas as remunerações aos seus servidores,  na forma
consagrada pela lei. Assim, dispondo a Administração de todas as condições para tal
fim, revela-se natural a inversão do ônus probatório.

Na  hipótese  dos  autos,  a  promovente  acostou
documentação demonstrando a relação contratual existente entre as partes, fls. 08/12,
cabendo à Administração Pública proceder com a comprovação de ato terminativo
do  referido  pacto,  tendo-se  em  vista  ser  incumbência  sua,  por  se  tratar  de  fato
extintivo do direito.

E, como se constata, o apelante não se desincumbiu
do encargo de desconstituir o alegado pela autora, nos termos do art. 373, II, do CPC,
que assim dispõe:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I  –  ao  autor,  quanto  ao  fato  constitutivo  do  seu
direito;
II –  ao réu, quanto à existência de fato impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor -
grifei.

Nesse  sentido,  calha  transcrever  alguns  julgados
perfilhados na jurisprudência deste Tribunal de Justiça acerca do tema:
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- REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  SERVIDOR
MUNICIPAL - VERBAS SALARIAIS NÃO PAGAS -
FÉRIAS,  SALDO  DE  SALÁRIO  E  DÉCIMO
TERCEIRO  -  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  DA
EDILIDADE CAPAZ DE IMPEDIR,  ALTERAR OU
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  -  ÔNUS
PROBATÓRIO  DA  MUNICIPALIDADE  -
DESPROVIMENTO  DA REMESSA E  DO  APELO.
Tratando-se  de  ação  de  cobrança  de  remuneração
intentada  por  empregado ou funcionário  público,
opera  a  inversão  do  ônus  probandi,  cabendo  à
Administração Pública demonstrar o adimplemento
dos salários dos seus servidores ou que estes não
trabalharam no período reclamado, pois os autores,
normalmente,  não  têm  meios  materiais  para
demonstrar  a  inadimplência  do  empregador,  que,
por sua vez, dispõe de todos os recursos para fazer
prova  do  contrário.  Precedentes.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011133720138150261, - Não possui -, Relator DES.
SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES, j. em 01-
11-2017) – negritei.

E,

APELAÇÃO.  SERVIDOR.  SALÁRIO  RETIDO.
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DA VERBA
PLEITEADA.  INEXISTÊNCIA.  ÔNUS  DO
MUNICÍPIO. INTELIGÊNCIA DO  ART. 333, II,  DO
CPC.  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  Cabe  ao
município  demonstrar  que  houve  o  efetivo
pagamento  de  seus  funcionários  ou,  então,  fazer
prova  de  que  não  houve  a  prestação  do  serviço,
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porquanto,  tal  ônus  lhe  pertence,  não  se  podendo
exigir  que  o  servidor  faça  prova  negativa  do
pagamento  pela  municipalidade.  (TJPB;  AC
032.2010.000801-3/001; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 12/04/2011; Pág. 6) - grifei.

Dessa forma, assevera-se inexistir nos autos qualquer
prova  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  promovente,
correspondente às verbas pleiteadas, ônus processual legalmente previsto, devendo,
pois, o adimplemento ser suportado pelo demandado.

Por oportuno, insta salientar que Nelson Nery Júnior
é incisivo ao dispor que o réu não deve apenas formular meras alegações em sua
defesa, mas, sim, comprovar suas assertivas, pois quando excepciona o Juízo, nasce
para o mesmo o ônus da prova dos fatos aduzidos na exceção, como se autor fosse,
vejamos:

II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  conseqüências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que  alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In. CPC e Legislação Extravagante, RT, 7. ed.,
São Paulo, 2003, p. 724).

Vê-se, portanto, que a sentença bem aplicou os fatos e
sopesou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO. 

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto. Participaram, ainda,  os Desembargadores
Tércio  Chaves  de  Moura  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da
Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público. 

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de dezembro de 2017 - data do julgamento.

Tércio Chaves de Moura
Juiz de Direito Convocado

Relator
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